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1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo solicita pelo Ofício ESPGE - 66/2007 (fls. 02), aprovação do Curso de Pós-Graduação lato sensu, Especialização em Direito Tributário, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que regulamenta o assunto.

A Instituição foi credenciada por este Colegiado por cinco anos – Parecer CEE nº 399/05.

1. 2 APRECIAÇÂO
Após verificarmos a documentação enviada, passamos à análise de acordo com os incisos que compõem o artigo 4º, abaixo transcritos.

I - Projeto Pedagógico

Justificativa (fls. 04)

A crescente complexidade do Estado brasileiro vem conferindo extrema relevância à questão tributária. Os instrumentos de captação de recursos das atividades econômicas – uma das funções clássicas e definidoras do Estado moderno – são ordenados por um conjunto de proposições doutrinárias, conceitos e normas que visam a um equilíbrio entre as necessidades do Estado, considerando seus encargos e imprescindíveis tarefas de ordenação da vida social, e os direitos de indivíduos, empresas e organizações aos frutos de suas atividades, sejam voltados para a própria subsistência, sejam voltados para novos investimentos produtivos.

O Direito Tributário é a técnica de tal equilíbrio. Habilitar operadores do Direito nesta grave e relevante função de harmonizar valores e necessidades, ética e técnica, é a função didático-científica que justifica o oferecimento de um curso de pós-graduação, mormente quando destinado, em grande parte, a advogados públicos que militam na área, membros de uma Instituição que tem a função constitucional de representar o Estado em juízo.

Objetivo do Curso (fls. 04)

Pretende-se que o Curso de Especialização em Direito Tributário instigue o operador do direito mediante o aprofundamento da pesquisa científica sobre a matéria tributária, abordando a raiz constitucional, as normas gerais de Direito Tributário e o processo tributário, e propiciando, assim, o domínio dos instrumentos e resultados relevantes para a disciplina. 

O objetivo de alargar o conhecimento conceitual e analítico da norma, do sistema e da justificação para a cobrança tributária implica capacitar o profissional para o exame crítico das questões pertinentes, permitindo opinião e recomendação com propriedade e angulação dilatada para ações adequadas à defesa e à orientação do Estado e da Administração na busca da Justiça Fiscal, em harmonia com os interesses dos contribuintes.

A abordagem introdutória de temas principais de Teoria Geral do Estado, Teoria Geral do Direito e Filosofia do Direito destina-se a   oferecer base político-filosófica para sustentar a análise e as conclusões jurídicas.
Programação e duração do Curso (fls. 05)

· O Curso terá uma carga horária total de 386 horas.

· Iniciar-se-á em agosto de 2007, com previsão de término para novembro de 2008.

Público Alvo (fls. 04)

Procuradores do Estado, servidores públicos e advogados. 

O Curso será gratuito para os Procuradores do Estado de São Paulo, em consonância com a Lei Complementar Estadual nº 478/86 e Decretos Estaduais nº 22.596/84 e nº 26.971/87. Havendo capacidade ociosa de 50% (cinqüenta por cento), após oferecidas vagas aos Procuradores do Estado, as vagas remanescentes poderão ser preenchidas por servidores públicos estaduais, nas mesmas condições de gratuidade, nos termos do Decreto n.° 51.774, de 25 de abril de 2007. Se ainda remanescerem vagas, poderão ser ocupadas por não servidores mediante cobrança, o que está de acordo com a orientação do Conselho Estadual de Educação, que aprovou, nesses termos, os  Pareceres CEE 519/2006 e 520/2006 (22 de novembro de 2.006).

Exigências para matrícula e número de vagas oferecidas (fls. 14)

Para a matrícula, o candidato deverá ser graduado em nível superior e será submetido a processo seletivo consistente em prova escrita ou entrevista e avaliação de currículo. 

Serão disponibilizadas, no máximo, cinqüenta vagas e no mínimo, trinta vagas. 

Normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão de curso (fls.37)

A avaliação consistirá na verificação do conhecimento e assiduidade ao longo do Curso, cujos registros, feitos ao final de cada disciplina, graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 

A freqüência mínima exigida será de 75% (setenta e cinco por cento), consideradas as aulas em classe.

A aprovação em cada disciplina dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete).

Das Provas e Trabalhos
Pesquisas em doutrina, conforme bibliografia apresentada, bem como jurisprudência, serão requeridas semanalmente, bem como a elaboração de peças, comentários e outros trabalhos a serem desenvolvidos em grupo. Essas atividades permitirão o acompanhamento e controle do desenvolvimento discente, conforme a adequação, pertinência, metodologia dados à matéria, bem como o grau de maturidade científica e participação dedicada ao Curso.

Monografia Final

Deverá ser apresentada ao final do Curso monografia sobre tema estudado, dentro da área de interesse do aluno, sem a argüição de banca examinadora.

Caberá aos orientadores fixar os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A monografia terá avaliação graduada, segundo as seguintes menções:

· “A” – Excelente – se a nota atribuída for igual ou superior a 9,0 (nove);

· “B” – Muito Boa – se a nota atribuída for igual ou superior a 8,0 (oito) e inferior a 9,0 (nove);

· “C” – Boa – se a nota atribuída for igual ou superior a 7,0 (sete) e inferior a 8,0 (oito);

· “D” – insuficiente – se anota atribuída for inferior a 7,0 (sete).

Corpo docente e titulação
1. Filosofia do Direito, Teoria Geral do Estado e Teoria Geral do Direito: Márcio Sotelo Felippe, Mestre em Filosofia do Direito, e Mauro de Medeiros Keller, Mestre em Filosofia do Direito.
2. Direito Constitucional Tributário e Direito Tributário: Sara Corrêa Fatori, doutora em Direito Civil pela Faculdade de Direito da USP, Especialista em Direito Antigo pela Universidade  de Roma “La Sapienza” e Professora Assistente Doutora do Departamento de Administração Pública da FCL/UNESP/Campus de Araraquara.

3. Direito Financeiro: Luiz Fabiano Corrêa, Professor Associado da UNESP/FcLCampus de Araraqurara – aposentado

4. Processo Tributário: José Roberto de Moraes, Mestre em Direito Processual Civil.

5. Metodologia do Trabalho Científico: Eliana de Oliveira, mestre em Educação pela Universidade de São Paulo, doutora em Ciência pela Universidade de São Paulo.

6. Didática do Ensino Superior: Tereza Cristina Albieri Baraldi, mestre em Educação, pela Unesp em 2001 e mestre em Direito, pela Fundação Eurípides, de Marília, em 2005.

Os comprovantes dos títulos, acima especificados, constam nos autos de fls.39 a fls.61 e atende às normas contidas na Deliberação CEE nº 09/98.

Coordenadora do Curso, com o título de Mestre

Professora Doutora Sara Corrêa Fattori - Mestre e Doutora em Direito Civil, pela Faculdade de Direito da USP - Especialista em Direito Antigo, pela Universidade de Roma " La Sapienza" - Especialista em Direito Processual Civil, pela FADUSP - Professora Assistente Doutora do Departamento de Administração Pública, na FCL/UNESP - Campus de Araraquara.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o Curso de Pós-Graduação lato sensu,  Especialização em Direito Tributário na Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, com, no máximo, cinqüenta vagas e, no mínimo, trinta. O Curso iniciará em agosto de 2007, com previsão de término para novembro de 2008.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 28 de maio de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,     Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de junho de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad
                    Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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